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Processo: 8156/2021 
Ementa: EMENDA IMPOSITIVA AO PROJETO DE LEI “QUE ESTIMA RECEITA E FIXA A
DESPESA DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 2022”.
 
Autoria: Rodrigo Arruda e Sá (Câmara Digital)
 
 
 
I - RELATÓRIO
 
O autor destaca que a emenda apresentada visa transferir recursos ações e
programas da ABAC – Associação Beneficente de Ajuda ao Cidadão – Casa do Zeca.
 
É o relatório.
 
II- DA ANÁLISE DAS COMISSÕES TEMÁTICAS
 
Nos termos o art. 50, inciso I, do Regimento Interno desta Casa de Leis, vieram os autos
para emissão de parecer por parte da Comissão de Fiscalização e Acompanhamento da
Execução Orçamentária.
 
Pois bem.
 
A Lei Orçamentária Anual é o instrumento pelo qual o poder público prevê a arrecadação de
receitas e fixa a realização de despesas para o período de um ano. A LOA é o orçamento
por excelência e tem como norte as diretrizes, objetivos e metas estabelecidos no PPA e as
metas e prioridades fixadas na LDO.
 
Como conceito geral, emendas parlamentares são o instrumento utilizado para propor
alteração ou aprimoramento de qualquer matéria legislativa sujeita à deliberação do poder
legislativo. Sendo o processo orçamentário também um processo legislativo, é também a
emenda parlamentar a ferramenta utilizada pelo Poder Legislativo para participar da
elaboração e alteração do projeto de lei que resultará na orçamentária anual (LOA).
 
As emendas ao orçamento são um instrumento previsto na Constituição Federal por meio do
qual os parlamentares influem na alocação de recursos, podendo acrescentar, suprimir ou
modificar determinadas rubricas do projeto de lei orçamentária anual.
 
A emenda constitucional (EC) 86/2015, que alterou os artigos 165 e 166 da Constituição
Federal de 1988, instituiu o chamado orçamento impositivo. Segundo esses dispositivos,
há a obrigatoriedade de aprovação de emendas parlamentares individuais ao projeto de lei
orçamentária anual até o limite de 1,2% da receita corrente líquida (RCL) prevista no projeto
de lei orçamentária encaminhado pelo Poder Executivo para aquele exercício financeiro.  
 
Ademais, é obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações resultantes
dessas emendas e metade desse percentual deverá ser destinado a ações e serviços
públicos da área de saúde. Vejamos o texto constitucional:
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Art. 166 - § 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária
serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por
cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo
Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada
a ações e serviços públicos de saúde.      
 
§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos
de saúde previsto no § 9º, inclusive custeio, será computada para fins
do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, vedada a destinação
para pagamento de pessoal ou encargos sociais.
 
§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das
programações a que se refere o § 9º deste artigo, em montante
correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita
corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios
para a execução equitativa da programação definidos na lei
complementar prevista no § 9º do art. 165
 

A Lei Orgânica do Município de Cuiabá sofreu emenda e passou a prever em seu artigo 100:
 

Art. 100 Leis de iniciativa exclusiva do Poder Executivo estabelecerão:
 
I - o Plano Plurianual;
 
II - as Diretrizes Orçamentárias;
 
III - os Orçamentos Anuais;
 
§ 6º As emendas parlamentares ao projeto de lei orçamentária serão
aprovadas no limite de 1% (um por cento) da receita corrente líquida
realizada no exercício anterior. (Acrescentado pela Emenda à Lei
Orgânica nº 039, de 29/06/2017, publicado no Diário Oficial Eletrônico
do TCE nº 1148 de 06/07/2017).
 

(...);
 

§ 8º Para fins do disposto no §§ 5º e 6º deste artigo, a execução da
programação orçamentária das emendas parlamentares obedecerá ao
percentual de 50% (cinqüenta por cento) que será destinado a
ações e serviços públicos de saúde. (Acrescentado pela Emenda à
Lei Orgânica nº 039, de 29/06/2017, publicado no Diário Oficial
Eletrônico do TCE nº 1148 de 06/07/2017).
 

Cabe aqui registrar que os impedimentos de ordem técnica são objeções à execução
das emendas, mesmo estas sendo impositivas, ou seja, sua execução deixa de ser
obrigatória.
 
Essa possibilidade, que deve ser fundamentada pelo poder executivo, está prevista no
próprio texto constitucional, em seu art. 166, § 13, e, com base na atual regulamentação
dos critérios de impedimento, consiste nas seguintes hipóteses:
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a) incompatibilidade do objeto proposto com a finalidade da ação orçamentária;
 
b) incompatibilidade do objeto proposto com o programa do órgão ou entidade executora;
 
c) incompatibilidade do valor proposto com o cronograma de execução do projeto ou
proposta de valor que impeça a conclusão de uma etapa útil do projeto;
 
d) ausência de pertinência temática entre o objeto proposto e a finalidade institucional da
entidade beneficiária;
 
e) não indicação de beneficiário pelo autor da emenda;
 
f) não apresentação de proposta ou plano de trabalho ou apresentação fora dos prazos
previstos;
 
g) não realização de complementação ou ajustes solicitados em proposta ou plano de
trabalho, bem como realização de complementação ou ajustes fora dos prazos previstos;
 
h) desistência da proposta pelo proponente;
 
i) reprovação da proposta ou plano de trabalho;
 
j) valor priorizado insuficiente para a execução orçamentária da proposta ou plano de
trabalho; e
 
 k) outras razões de ordem técnica devidamente justificadas.
 
Face ao exposto, em relação aos aspectos a que compete examinar, concernentes à
compatibilidade orçamentária, o parecer desta Comissão temática é pela
APROVAÇÃO da Emenda analisada, observado o disposto no art. 166, § 13, da CF,
conforme já exposto.
 
 
 
MANIFESTAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
 
 
 
I-  EXAME DA MATÉRIA
 
 
 
1. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
 
 
 
Nos termos do artigo 49, inciso I, do Regimento Interno desta Casa de Leis, passa-se a
analisar os aspectos legais, constitucionais, regimentais e técnicos desta Emenda
Parlamentar, da lavra do Vereador Mário Nadaf.
 
II – REGIMENTALIDADE
 
Prefacialmente, ressalta-se que o presente processo teve tramitação regular e em
conformidade com o processo legislativo constitucionalmente previsto, bem como com as
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demais legislações pertinentes, em especial o Regimento Interno desta Casa de Leis. 
 
Ainda, importante destacar que este exame cinge-se tão-somente à matéria jurídica
envolvida, nos termos da sua competência legal, tendo por base a documentação acostada
nos autos, razão pela qual não se incursiona em discussões de ordem técnica, bem como
em questões que envolvam juízo de mérito sobre o tema trazido à apreciação, nos termos
do inciso I do artigo 49 do Regimento Interno desta Casa de Leis.
 
III - CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
 
Impende salientar, de pronto, que a matéria veiculada na Emenda Impositiva se adéqua
perfeitamente aos princípios de Competência Legislativa assegurados ao Município e
insculpidos no artigo 30, II, da CF, posto que inseridas no conceito de interesse local. Ainda,
por sua própria natureza, a emenda não apresenta qualquer vício de iniciativa, se amolando
perfeitamente aos dispositivos constitucionais pertinentes, bem como a LOM de Cuiabá, em
seu art. 192.
 
IV – REDAÇÃO
 
O projeto atende totalmente as exigências a respeito da redação estabelecidas na Lei
Complementar nº. 95, de 26 de fevereiro de 1998; alterada pela Lei Complementar nº.
107/01; que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis,
conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal.
 
V - CONCLUSÃO
 
Face ao exposto, em relação aos aspectos a que compete examinar, o parecer desta
Comissão é pela ADMISSIBILIDADE da Emenda analisada.
 
VI - VOTO
 
VOTO DO RELATOR PELA APROVAÇÃO
 
 
 
Cuiabá-MT, 23 de dezembro de 2021
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